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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.080676/2023-11 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 001/2025, QUE CELEBRAM 

ENTRE SI A UNIAO, REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA BRASAL 

COMBUSTIVEIS LTDA. 

MINUTA 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 

da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n2 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A” da Esplanada 

dos Ministérios, em Brasilia-DF, representada por seu Coordenador-Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, 

nomeado pela Portaria n? 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, portador da matricula 

SIAPE doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BRASAL COMBUSTIVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne® 

00.097.626/0001-68, estabelecida no SIA Quadra 2C, Lote 01, Zona Industrial - Guara, Brasilia/DF, CEP n2 71.200-025, neste ato representada 

por seu Administrador, o senhor ALSENE BESERRA DA SILVA, conforme procuragdo apresentada nos autos, doravante 

designada CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria 

Juridica por meio do Parecer n? 00418/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.080676/2023- 

11 e em observancia as disposigdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrénico n? 90015/2024, mediante as cldusulas e condicdes a seguir enunciadas 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, 1E ll) 

1.1. O objeto do presente instrumento & a aquisicdo de combustiveis (gasolina comum, etanol e diesel $10), com fornecimento 

continuo, sob demanda, para abastecimento da frota de veiculos oficiais e locados do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome e do Ministério do Esporte, nos termos das tabelas abaixo, conforme condicbes e exigéncias estabelecidas no 

Termo de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratagdo: 

GRUPO 1 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME - MDS (A) 

UNIDADE PERCENTUAL 
QTD QTD TOTAL VALOR VALOR TOTAL PARA 

ORGAO || ITEM || ESPECIFICAGAO || CATMAT DE p DE 
MEDIDA ANUAL || PARA 2 ANOS || UNITARIO ANUAL 2 ANOS DESCONTO | 

Gasolina . RS RS 
1 Comum 461506 Litros 33.735 67.470 RS 5,5728 | 187.998,4080 | 375.996,8160 | 3,49% 

; RS 
2 Etanol Comum | 486024 Litros 3.573 7.146 RS 4,0203 14.364 5319 RS 28.729,0638 2,54% 

MDS s 5 
. . R R 

3 Diesel 510 461548 Litros 10.000 20.000 RS 5,6622 56.622,0000 | 113.244,0000 3,47% 

RS RS 

TOTAL (A) || 258.984,9399 | 517.969,8798 | 

1.3. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitagdo; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo € de 2 (dois) anos contados da data de assinatura do contrato, prorrogavel por até 10 (dez) 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n? 14,133, de 2021. 

2.2. A prorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condigdes e os pregos 

permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a negociagdo com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
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seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de aquisição tem natureza de fornecimento continuado;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações indicando que as aquisições foram
fornecidas regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na aquisição dos produtos; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor estimado do contrato para o período de 2 anos é de  R$   517.969,87  (quinhentos e dezessete mil, novecentos e
sessenta e nove reais e oitenta e sete centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. O percentual de desconto é fixo durante toda a vigência do contrato de fornecimento, incidindo sobre valores que se atualizam
mediante preços publicados pela ANP, não cabendo índice de reajuste anual.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.   Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.  
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo
de 30 (trinta) dias.​

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(quinze) dias; 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de de 1% a 5% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 1% a 5% do valor do
Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as
seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo
contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Fonte de Recursos: 1001000000

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 339030

Plano Interno: M2000D05030

Subitem: 01

Nota de Empenho: 2025NE000006

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a prévia aprovacdo da 

consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo 

do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n? 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que ndo caracterizam altera¢do do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragdo de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

16.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletrénica efou digital, certificada pelo Sistema Eletrénico de 

Informacdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da 

contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do 

presente documento. 

16.3. A sua autenticidade poderd, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagao. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO 

17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratages Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 

2021, e ao art. 89, §22, da Lein. 12.527, de 2011, ¢/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO (ART. 92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da justica Federal em Brasilia, Se¢do Judicidria do Distrito Federal - Justica Federal para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12, da Lei n® 

14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes 

contraentes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate ALSENE BESERRA, Df\ SILVA 
3 Fome Brasal Combustiveis Ltda 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Tiago Luz de Oliveira 

SIAPE- siare: (D 

3EII “ Documento assinado eletronicamente por ALSENE BESERRA DA SILVA, Usudrio Externo, em 13/01/2025, as 15:29, conforme horario oficial 

‘ assinatura de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
eletrinica 

DEII Documento assinado eletronicamente por Tiago Luz de Oliveira, Testemunha, em 13/01,/2025, as 15:54, conforme horario oficial de Brasilia, 

' ;i;;?:;'::; com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

- 

L Efl E Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Testemunha, em 13/01/2025, as 15:55, conforme horario oficial de Brasilia, 

:ié:?::"fc'; com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

e . E Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 13/01/2025, as 18:28, conforme horéario 

‘ :i;;fr‘::‘-:(fl oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.080676/2023-11 SEI n? 16404210 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025011500041
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SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.080676/2023-11.
Pregão Nº 90015/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 00.097.626/0001-68 - BRASAL COMBUSTÍVEIS LTDA. Objeto: Aquisição de
combustíveis (gasolina comum, etanol e diesel S10), com fornecimento contínuo, sob
demanda, para abastecimento da frota de veículos oficiais e locados do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e do Ministério do
Esporte.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 13/01/2025 a
13/01/2027. Valor Total: R$ 517.969,87. Data de Assinatura: 13/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 14/01/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2025 - UASG 550005

Número do Contrato: 1/2023.
Nº Processo: 71000.076723/2022-41.
Pregão. Nº 26/2022. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E CONTRATOS..
Contratado: 27.149.997/0001-00 - ECOPENSE COLETA DE RESIDUOS LTDA. Objeto: Prorrogar
o prazo de vigência do contrato nº 01/2023 por mais 12 (doze) meses, contemplando-se,
nesta ocasião, o período de 14/01/2025 até 13/01/2026, nos termos do art. 57, ii, da lei
n.º 8.666, de 1993.. Vigência: 14/01/2025 a 13/01/2026. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 54.901,54. Data de Assinatura: 13/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 13/01/2025).

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
EXTRATO DE COMODATO

Contrato de Comodato Celebrado entre o Instituto Nacional da Propriedade Industrial-INPI e a
Fundação Parque Tecnológico da Paraíba - PaqTcPB Processo SEI: 52402.004056/2019-22.
Objeto: a cessão de uso, a título não oneroso, de espaço localizado na Rua Emiliano Rosendo
Silva, 115 - Bodocongó Campina Grande - PB, de uma área medindo aproximadamente 23
(vinte e três) metros quadrados, situado nas dependências do prédio da Fundação, próximo à
entrada principal da edificação.. Data de assinatura: Paraíba,, 13 de janeiro de 2025.
Signatários: JÚLIO CESAR CASTELO BRANCO REIS MOREIRA, Presidente do INPI; JOSÉ NILTON
SILVA, Diretor-Geral do PaqTcPB.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de Cooperação Técnica Celebrado entre o Instituto Nacional da Propriedade Industrial-
INPI e a Fundação Parque Tecnológico da Paraíba - PaqTcPB Processo SEI: 52402.004056/2019-
22. Objeto: a cooperação técnica dos partícipes no tocante as atividades de conscientização e
disseminação da cultura e uso do sistema da propriedade industrial no Estado da Paraíba por
meio da inserção qualificada do INPI no Parque Tecnológico da Paraíba, possibilitando a
cooperação do Instituto e as áreas de geração de empreendimentos inovadores (incubadoras,
aceleradoras, coworkings etc.), com vistas a aumentar a participação, a proteção e a
comercialização de ativos intangíveis. Data de assinatura: Paraíba,, 13 de janeiro de 2025.
Signatários: JÚLIO CESAR CASTELO BRANCO REIS MOREIRA, Presidente do INPI; JOSÉ NILTON
SILVA, Diretor-Geral do PaqTcPB.

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
SUPERINTENDÊNCIA-ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024 - UASG 193028

Nº Processo: 52710.001166/2023. Objeto: Contratação de serviço especializado de
limpeza, asseio, higienização e conservação predial, com fornecimento de materiais, utensílios,
máquinas e equipamentos em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, prestado de
forma contínua à SUFRAMA, nas suas Unidades localizadas no Acre, Amazonas, Amapá,
Rondônia e Roraima, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
nos termos, conforme condições e exigências estabelecidas.. Total de Itens Licitados: 17. Edital:
15/01/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av.min. Mario Andreazza,nr
1424, Distrito Industrial - Manaus/AM ou https://www.gov.br/compras/edital/193028-5-
90013-2024. Entrega das Propostas: a partir de 15/01/2025 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/01/2025 às 10h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

CARLITO DE HOLANDA SOBRINHO
Superintendente Adjunto de Administração

(SIASGnet - 14/01/2025) 193028-19205-2025NE011111

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 969998, Nº Processo: 00135206101202442, Concedente:
MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: ORGANIZACAO NOVA
ACROPOLE FORTALEZA CNPJ nº 06164224000115, Objeto: Capacitação de professores,
educadores, líderes comunitários e público em geral em multiplicadores do conhecimento
de Filosofia Aplicada na Educação em Direitos Humanos e desenvolvimento de Campanha
Educativa nas redes sociais para sensibilização das comunidades de Morada Nova, Juazeiro
do Norte, Sobral e Fortaleza., Valor Total: R$ 500.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00,
Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 500.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000027, Valor: R$ 500.000,00, PTRES: 247998, Fonte
Recurso: 1000000000, ND: 335041, Vigência: 30/12/2024 a 30/12/2025, Data de Assinatura:
30/12/2024, Signatários: Concedente: MACAE MARIA EVARISTO DOS SANTOS CPF nº
***.540.326-**, Convenente: ERLIENEIDE ALVES GONCALVES CPF nº ***.399.673-**.

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
A D M I N I S T R AÇ ÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E EVENTOS
EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 6/2024 - UASG 810005

Número do Contrato: 38/2023.
Nº Processo: 00135.206970/2023-96.
Contratante: COORDENACAO-GERAL DE LOGISTICA - MDHC. Contratado: 57.142.978/0001-
05 - BRASOFTWARE INFORMATICA LTDA. Objeto: Autorizar o reajuste dos preços com a
aplicação do índice de custo de tecnologia da informação (icti), cujo acumulado considerou

a variação para o período de dezembro/2022 a novembro de 2023 no valor percentual de
1,66%, com efeitos financeiros a contar de 1º de dezembro de 2022.
alterar a cláusula terceira - preço, do contrato firmado para expressar os novos valores
atribuídos para as despesas com os encargos da brasoftware informática ltda.
o valor anual dos serviços da brasoftware informática ltda, passa de r$ 13.003.273,80
(treze milhões, três mil duzentos e setenta e três reais e oitenta centavos) para r$
13.219.128,60 (treze milhões, duzentos e dezenove mil cento e vinte e oito reais e
sessenta centavos) a contar de 1º de dezembro de 2022:. Vigência: 05/12/2023 a
04/12/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 13.219.128,60. Data de Assinatura:
10/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 10/01/2025).

ASSESSORIA ESPECIAL DE DEFESA DA DEMOCRACIA, MEMÓRIA E
V E R DA D E

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 972492, Nº Processo: 00135211986202400,
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: INSTITUTO
RESGATA CIDADAO CNPJ nº 04753755000118, Objeto: Realização de visitas guiadas para o
público-alvo ao patrimônio histórico e arquitetônico do Carandiru, na cidade de São Paulo,
com foco no estabelecimento da
memória histórica, na educação em direitos humanos e no fortalecimento da democracia.,
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2024 - R$ 200.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2024NE000025, Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 247010, Fonte Recurso: 1000000000, ND:
335041, Vigência: 31/12/2024 a 31/12/2025, Data de Assinatura: 31/12/2024, Signatários:
Concedente: NILMARIO DE MIRANDA CPF nº ***.803.036-**, Convenente: ELAINE
MONTEIRO CPF nº ***.891.268-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 973112, Nº Processo: 00135210915202481,
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: NUCLEO DE
PRESERVACAO DA MEMORIA POLITICA CNPJ nº 11008647000186, Objeto: Realização de
visitas mediadas ao antigo DOI-Codi, na cidade de São Paulo, e fortalecimento da Rede
Brasileira de Lugares de Memória, com foco no estabelecimento da memória histórica, na
educação em direitos humanos e no fortalecimento da democracia., Valor Total: R$
210.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2024 - R$ 210.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000026,
Valor: R$ 210.000,00, PTRES: 247017, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 335041, Vigência:
31/12/2024 a 31/12/2025, Data de Assinatura: 31/12/2024, Signatários: Concedente:
NILMARIO DE MIRANDA CPF nº ***.803.036-**, Convenente: MAURICE POLITI CPF nº
***.553.698-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO 00135.202875/2024-02
ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo Carta-Acordo firmada entre o Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Centro de Arqueologia e Antropologia Forense
(CAAF) da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), com a interveniência da Fundação
de Apoio à Universidade Federal de São Paulo (FapUnifesp), no âmbito do Projeto de
Cooperação Técnica Internacional PNUD BRA/15/006, intitulado Fortalecimento dos
Mecanismos da Justiça de Transição no Brasil, executado e gerido pela Assessoria Especial
de Defesa da Democracia, Memória e Verdade.
OBJETO: 1. Estender o prazo de vigência da Carta Acordo até 30/08/2025; 2. Ajustar a
descrição do Produto 5, a descrição e o respectivo valor do Produto 6, que passa a ser o
produto 9, e adicionar os novos Produtos 6, 7 e 8; 3. Atualizar o Cronograma de entrega
dos produtos e pagamentos e detalhamento de custos.
VALOR TOTAL APÓS O TERMO ADITIVO: O valor total da Carta de Acordo será alterado de
R$ 717.500,00 (setecentos e dezessete mil e quinhentos reais) para R$ 1.218.364,22 (um
milhão, duzentos e dezoito mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte e dois
centavos), representando um acréscimo de valor de R$ 500.864,22 (quinhentos mil
oitocentos e sessenta e quatro reais e vinte e dois centavos)
VIGÊNCIA: 03/05/2024 a 30/08/2025
SIGNATÁRIOS: ELISA CALCATERRA, Representante-residente adjunta do PNUD; LIA RITA
AZEREDO BITTENCOURT, Vice-Reitora da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp; e
MARIA JOSÉ DA SILVA FERNANDES, Presidente da FapUnifesp.
DATA DE ASSINATURA: 08 de janeiro de 2025.

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 971023, Nº Processo: 00135225858202435, Concedente:
MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: FUNDACAO DE
ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO CNPJ nº 11722741000100, Objeto: Promover a melhoria
da qualidade dos serviços prestados pela FUNASE através da estruturação e recomposição
dos espaços físicos das unidades de atendimento socioeducativo, proporcionando aos
adolescentes/jovens e demais agentes envolvidos, ambiência adequada em busca de
resultados com eficácia e efetividade., Valor Total: R$ 357.150,00, Valor de Contrapartida:
R$ 7.150,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 350.000,00,
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000057, Valor: R$ 350.000,00, PT R ES :
237066, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 443041, Vigência: 30/12/2024 a 30/12/2025,
Data de Assinatura: 30/12/2024, Signatários: Concedente: MARIA DO PILAR LAC E R DA
ALMEIDA E SILVA CPF nº ***.795.006-**, Convenente: RAISSA BRAGA CAMPELO CPF nº
***.759.384-**.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 969963, Nº Processo: 00135222107202467, Concedente:
MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: INSTITUTO DE
ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO DO ESPIRITO SANTO - IASES CNPJ nº 30967111000132,
Objeto: Promover espaços formativos de letramento racial, a partir do desenvolvimento de
oficinas voltadas ao fortalecimento da identidade e pertencimento étnico-racial e promoção
de saúde mental para profissionais do Sistema Socioeducativo do Espírito Santo e jovens
em cumprimento de medidas Socioeducativas e internação provisória no IASES., Valor
Total: R$ 1.000.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 20.000,00, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2024 - R$ 980.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2024NE000052, Valor: R$ 980.000,00, PTRES: 236981, Fonte Recurso: 1000000000, ND:
333041, Vigência: 30/12/2024 a 30/04/2027, Data de Assinatura: 30/12/2024, Signatários:
Concedente: MARIA DO PILAR LACERDA ALMEIDA E SILVA CPF nº ***.795.006-**,
Convenente: FABIO MODESTO DE AMORIM FILHO CPF nº ***.249.017-**.


